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Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98) e suas alterações e Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE,  designada  pela  Por[aria  n.°
009/2021  de 01  de Janeiro de 2021, torna público  para conhecimento de todos os Ínteressados que as O9hoomin  horas  do dia
23  de  Março  de 2021,  na sede  da Comissão  Pemanente  de  Licitação,  no Centro Administrativo da  Prefeitura  Municipal de
ACOPIARA/CE,  localizada  à Av.  José  Marques  Filho,  n° 600,  Aroeiras -Acopiara -  Ceará,  CEP 63.560-000,  em sessão  pública,
dará  inicio  aos  procedimentos  de  recebimento  e  abehura  dos  envelopes  concernentes  aos  Documentos  de  Habilitação  e  às
Propostas  de   Preços,  da  licitação  modalidade  TOMADA  DE  PREçOS   N°  2021.03.02.02,   idenfflcado  abaixo,   mediante  as
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93,  de 21.06.93,  alterada pela Lei n.° 8.883/94 de
08.06.94 e legislação complementar em vigor.

Objeto:

CONTRATAÇAO     DE     INSTITUIÇAO     I)E     ENSINO     SUPERIOR    OU     ORGANIZAÇAO

EDUCACIONAL,   COM   A   FINALIDADE   DE   PRESTAR   SERVIÇOS   DE   ASSESSORIA   E

CONSULTORIA PEDAGÓGICA PARA ORGANIZAÇÃO,  PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO E

AVALIAÇÃO    CONTINUA    D0    SISTEMA    MUNICIPAL    DE    ENSINO,     BEM    COMO    A

ORGANIZAÇÃO   E  PLANEJAMENTO   DOS   RECURSOS   DO  FUND0   DE  MANUTENÇAO

BÁSICA  E  VALORIZAÇÃO  DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO  E  FUNDO  MUNICIPAL

DE    EDUCAÇÃO,    DE    INTERESSE    DO    MUNÍCIPIO    DE    ACOPIARA/CE,    CONFORME

PRojETO  BÁSICorTERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

Órgão interessado:
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS

Tipo: MENOR PREÇO

Critério de Julgamento: GLOBAL

Regime de Execução: lNDIRETA

Empreitada: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

DEFINICÕES:

NESTE    EDn-AL    SERÃO    ENCONTRADOS    NOMES,    PALAVRAS,    SIGLAS    E    ABREVIATURAS    COM    OS    MESMos
SIGNIFICADOS ABAIXO:
•     C.P.lJCOMISSÃO:  Comissão permanente de Licftação.
•     CONTRATADA:  Empresa vencedora desta licitação em favor da qiial for adjudicado o seu objeto.

ANl'O
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-     CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE-PMA,  através da SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO -Órgão de

onde se origina a pre§ente licitação.
•     CRC:  Certfficado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura municipal de ACOPIARA/CE.

i     FISCALIZAÇÃO:  Caberà a cada Secretaria gestora do  Município de ACOPIARA/CE.
•     PROPONENTE/lNTERESSADO/LICITANTE:  Empresa que apresenta proposta para este certame.
•     ABNT-Assocíação Brasileira de Nomas Técnicas.
•     PMA -Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE

INTEGRAM 0 PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
•    ANEXo l -Projeto Básicon-ermo de Referência;
i    ANEXo ll -Modelo de proposta de preços;
•     ANEXo lll -Modelo de procuração e Declarações:
•     ANEXO IV-Minuta do contrato;

1 - DO OBJETO
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2 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

2.1  -PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1   -Quaisquer  pessoas  jurídicas,   Iocalizada  em  qualquer  Unidade  da   Federação,   sob   a  denominação  de  sociedades
empresárias  (sociedades  em  nome  coletivo),   Empresa lndividual  de  Responsabilidade  Limitada  -  EIRELl,   e  de  sociedades
simples  -  exceto  sociedade  cooperativa  -  devidamente  cadastradas  ou  que  atendam  a  todas  as  condições  exigidas  para
cadastramento  pelo  Setor de  Cadastro  do  Município  de  ACOPIARA/CE,  até  o terceiro  dia  anteríor  à  data  do  recebimento  das

propostas,  de  acordo  com  o Art.  22,  paràgrafo  2° da  Lei  8.666/93  e suas  alterações  posteriores  e  que  §atisfaçam  a todas  as
condições deste edital, inclu§ive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compativeis com o objeto da licitação.
2.1.2 -Firma individual ou  sociedade comercial regularmente estabelecida  neste  país,  que satisfaçam todas as condições deste
Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais especificações e normas, de acordo com os anexos, parte integrantes do presente.

2.2 -NÃO  PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1  -  Não  poderão  participar  licitantes  com  sócios,  cooperados,  diretores  ou  representantes  comuns  que  estejam  figurando
como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1   -Se   antes   do   início   da   abehura   dos   envelopes   de   preço.  for   constatada   a   comunhão   de   sócios,   diretores   ou
representantes,  estando  os  mesmos  como  administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  participantes,  somente  uma
delas poclerá participar do certame.
2.2.1.2 -Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos como administradores de ambas
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2.2.2 -Con§Órcios de empresas, quaisquer que sejam suas fomas de con§tituição;
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de pahicipar de licitação realizada pelo Município de ACOPIARA/CE;
2.2.4 - Empresas que foram declaradas Ínidôneas para licitar ou contratar com a Administração  Pública, enquanto perdiirarem os
motivos da punição;
2.2.5   -   Empresas   que   tenham   sócios   ou   responsáveis   técnicos   que   sejam   servidores   ou   membros   do   Município   de
ACOPIARA/CE;
2.2.6  -  Empresas  que  se  encontrem  em  situação  de  falência  ou  de  recuperação  judicial;  de  dissoíução;  de  fu§ão,  cisão  ou
incorporação,  Iiquidação, ou em regime de consórcio, qualquer que §ej.a sua foma de constituição;
2.2.7 -Cooperativas.
2.2.8  -  A  incompatibílidade  dos  objetos  sociais  da  licitante  com  o  objeto  da  licitação,  implicando  na  impossibilidade  de  sua

participação no certame.
2.3  -  A  caracterização  das  situações  expostas  no  item  2.2,  a  partir  da  constatação  pela  Comissão,  implicará  na  eliminação
sumária do proponente do respectivo processo.

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1-0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases dístintas:
3.1.1  -Credenciamento dos licitantes;

3.1.2 -Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.3 -Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4 -Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.5 -Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 -Aberiura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 -Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.8 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.9 -Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.10 -Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 -DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

4.1  -Cada  proponente  apresentar-se-á  com apenas  um  representante que,  devidamente  munHo de  DOCUMENTACÃO  HÁBIL
DE  CREDENCIAMENTO,  será  o  únti  admitido  a  inten/ir nas fases  de  procedímento  licitatório,  respondendo assim,  para todos
L|; efeitos,  por sua representada,  devendo  ainda,  no  ato  da entrega dos  envelopes  exibir um  docurnento  de  identificação válido,
etimporórgãooficffl.

4.1.1  -Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, entende-se:

4.1.1.1  -Quando NÃO for SÓCIO.ADMINISTRADOR 0U REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar:

a)  Procuração pública ou  instrumento particuft de  mandato especifica,  (com firma reconhecida em cariório)  conforme modelo
discriminado  no  ANEXO  111  lTEM  01  deste  Edital,  caso  o  representante  não  sçja  sÓcÍo-gerente,  diretor do  licitante  ou  titular de
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor;
b) Documento oficial de identificação (com foto) válido;

4.1.2  -A  não  apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de  que  trata  o  subitem  anterior  não  implicará  na  inabilitação  da
licitante,  mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma na sessão correspondente, ou até o momento

que a referida comprovação puder ser verificada na fase seguinte, ou seja, na fase de habilitação.

:Ltt,:n:Í::€:Spoo:dcàchuóT:ntcoosmnpeect::::,ri:subà,Íg:g:CoÍp:&ãoó:à£reô::::,faosue::tveenrt::asdear::í:Sâ:t:ísossã:mp::#:nna:htceópd,:
Licitação, mediante apresentação dos originais.
4.1.4 -A qualquer momento o proponente  poderá substituir o credenciado jà nomeado  para responder pela mesma,  desde que
§ej.a atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital.
4.2  -   Os   interessados   em   pariicipar  do   presente   processo   licitatório,   que   não   queriam  se  fazer  presente   na   sessão  de
recebímento  dos  dociimentos,  bem  como,  não  comprovem  os  poderes  necessãrios  a  condições  de  representação,  poderão

protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo:
a)  No  protocolo  do  Setor  de  Licitações,  junto  a  Comissão  Permanente  de  Licitação,  antes  do  início  dos  trabalhos  da  ses§ão,
mediante  apresentação  de  Documento  oficial  de  identifícação  (com  foto)  vàlido  do  responsável   pela  entrega,   bem  como,
assinatura de termo correspondente, ou;
b) Junto a Comissão Pemanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão,  medíante apresentação de Documento oficial de
identificação (com foto) válido do responsável pela entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou;
c)  No Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE, ou;

d) Mediante remessa por via postal;

4.3 -  0  intere§§ado em  pa"cipar deverá conhecer todas as condições estipuladas  no  presente  Edital  para o cumprimento das
obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A pahicipação na presente licitação implicará na total
aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável,  notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4 -  Na  hipótese  de  não  haver expediente  na data  designada  para  a  realização do  ato,  este  serà  realizado  no  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo local e hora.
4.5 -  Este  Edital  e seus  elementos  constitutivos,  poderá  ser obtido  na  Comissão  Pemanente  de  Licitação  dà  PMA,  mediante
Termo  de  Retirada  de  Edital/Protocolo,  através  de  DAM  -  Documento  de  Arrecadação  Municipal,  com  pagamento  de  taxa  no
valor  de  R$  20,00  (vinte  reais),  com  depósko  em  conta  bancária  através  do  DAM  emitido  pelo  setor  de  arrecadação  desta

prefeitura,   nos   horários   de   Osh   as   12hooh   e/ou   pelo   site   do   Tribunal   de   Contas   do   Estado   -   TCE,      no   endereço:
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes.

5 -DA FASE DE HABILITAÇÃO

5.1  -  A  fase  de  habilitação  consiste  na  apre§entação  de  documentos  de  forma  a  comprovar  a  regularidade  da  proponente,
conforme regulamenta o Art. 27° da Lei 8.666/93.
5.2  -  Para  se  habilitarem  nesta  licitação  as  licitantes  deverão  apresentar envelope fechado,  tendo  no  frontispício  os  seguintes
dizeres:

A COMISSAO  PERMANENTE DE LICITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE

TOMADA DE PREÇOS N° 2021.03.02.02

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

ANT_Qt! slLVA

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Férix, N9 362 -Centro -Acopiara - Ceará
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / TÊlefone: (88) 3565-1999

Site:www.acopiara.ce.gov.br
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5S - 0 envelope "A" de\/erà conter os documento§ a seguir relacionado§, todos perfeftamente bgíveis, demo de seus prazos e
validade para o día e horário  indicados no Preâmbub do edital.

5.4 -Os DOCUMENTOS DE HABILITACÃO consistiram de:

5.4.1  -CERTIFICADO  DE  REGISTRO  CADASTRAL -CRC,  expeclklo  pelo  Setor de  Cadastno  de  Fomecedores,  da  Preféftura
Mlinicipal de ACOPIARA/CE, dentro da sua valk]ade.

5.42 - Relativa à HABlmAÇÃO JURiDICA:
5.42.1   -  REGISTR0  COMERCIAL,   no  caso  de  empresário  individual,   no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta
Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com

ã#A¥oreógóg##:#%##Tu*àg#ÃÁToSoCLALCoNSoHDADoouCoNTRAToSoCLALETODoSoS
ADITIVOS  em  vigor  de\Íidamente  registrado  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de
sociedades empresárias e, no caso de sock3dades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde  opera  com  averbação  no
régistro da Junta onde tem sede a matriz.
5.42.3 - lNSCRIÇÃO  DO ATO CONSTITUTIVO,  no caso de sociedades simples -no Cahório de Registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercicio;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filíal  ou  agência,  apresentar o
registro no Cariório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cahório onde tem sede a matriz.

âío2âÉ-REg|¥lipoEEÂ#8R:#8,perimÀRÁseFugii#|L#Ê:L#:Ll:Í:|£i#içJT:#:lâ#:â3#â#T#L#ep*stà*i:
O exúh.
5.42.5 -Ata da respectiva fundação, e o comespondente registro na Junta Comercial/Cartório, bem como o estatuto com a ata de
Eleição da Diretoria,  na forma do ar[igo  18 da Lei n° 5.764/71, em se tratando de sociedade de cooperativa.
5.42.6  -  Dooumentos  oficial  de  identificação  (com  foto)  e  prova  de  Cadastro  de  Péssoas  Físicas  (CPF)  do(s)  sócio(s)
admhstradores;

5.4.3 - Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.4.3.1 -Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.4.32  -  Prova  de  inscrição  no  Cadastno  de  Contribuhtes  estadual  ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao  domicilio  ou  sede  do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
5.4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  Ínclusive quanto às contribuições previdenciárias;
5.4.3.4 -Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
5.4.3.5 -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domic") ou sede do licitante;
5.43.6 -  Pro\/a  de  regulariclade  relativa  ao  Fundo  de Garantia  por Tempo de Ser\/iço  ffGTS),  demonstrando situação  regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por k31
54.3.7  -  Pro\/a  de  inexistência  de  débitos  madimpliclos  perame  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão
negativa,  nos termos do Titulo VILA da Consolídação das Leis do Trabalho, aprovada pelo  Decreto-Lei n° 5.452, de  1° de maio de
1943).
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5.4.3.8 -As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porie (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para
efefto de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA,  mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.4.3.9 -  Havendo alguma  restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o  prazo de 05  (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderâ ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,  prorrogável

por  igual  periodo,  a  critério  da  administração  pública,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
5.4.3.10  -A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direfto  à  contratação,  sem

prejuizo das sanções  previstas  no art.  81,  da  Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos  licitantes  remanescentes,  na
ordem de classificação, ou a revogação da licitação, confome o caso.

5.4.4 -Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO.FINANCEIRA:
5.4.4.1  -Cer[idão  Negativa de Falência / Recuperação Judicial,  expedida pelo distribuidor da sede do Licitante.
5.4.4.2 -  Balanço  patrimonial e demonstrações contábeis  do  último  exercício social, já exigiveis e apresentados  na forma da  lei,

que  comprovem  a  boa situação  financeira  da  empresa -  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios  -
podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando  encerrado§  há  mais  de  03  (três)   meses  da  data  de  apresentação  da
proposta,  devidamente  assinados  por contabilista  registrado  no  CRC,  bem como  por sócio,  gerente  ou  diretor,  registro  no Órgão
competente.
5..4.4.3-As empresas constituída§  a menos de  um ano:  deverão apresentar demonstrativo do  Balanço de Aberiura,  devídamente
assinados  por contabilista  registrado  no  CRC,  bem como  por sócio,  gerente ou  diretor,  registrado  na Junta  Comercial  ou  órgão
competente.
5.4.4.4  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contàbeis,  termos  de  abehura  e  encerramento  dc)  livro  Diàrio,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a lN  RFB vigente;

5.4.4.5 -As empresas enquadradas como  Microempresas  (ME) e Empresas  de Pequeno Porie (EPP), conforme incisos  1 e 11
do Artigo 3° da Lei Complementar n°  123,  de  14 de dezembro de 2006,  e que  pretenderem  usufruirem de seus  beneficios  nesta
licitação  do  regime  dfferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar junto  aos  Documentos  de  Habilitação  a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos termos do art.  8° da  lN  103/2007 do DNRC -Departamento  Nacional de
Registro no Comércio.

5.4.4.6 -As  empresas  enquadradas  no  regime diferenciado  e favorecido  das  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno
Porte (EPP) que não apresentarem a cehidão prevista no subitem anterior,  poderão participar normalmente do certame,  porém,
em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime

5.4.5 -Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.4.5.1-Registro  ou  lnscrição  da  Pessoa Jurídica,  na entidade  profissional competente -Conselho  Regional  de Administração -

CRA;

5.4.5.2-  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compativel  com  o  objeto  da  licitação,  mediante
atestado  de  capacidade  técnica,  fornecido  por  pessoa  juridica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitante  jà

prestou  e/ou  está  pre§tando  os  serviços  compatíveíç  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de  atestado  fornecido  por
pessoa juridica de direito privado, e§te deverá vir com firma reconhecida do assinante.
OBS:  0  Atestado  de  capacidade  técnica  fornecido  por  pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado  poderá vir  com
a§sinatura digital certificada pelo lcp -Brasil.
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5.4.6.1  -Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no preambulo deste Edital,
de   no   minimo   O1(um)   profissional   que   possua  titulação  em  doutorado  com  suas   respectivas  comprovações  em  anexo,
reconhecido pela entidade competente.

5.4.6.2 - Entende-se, para fins deste edital, como periencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou responsàvel técnico.
5.4.6.2.1. -A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a)  Para  sócio,  mediante  a  apresentação  do  ato  constitutivo,  estatuto,  contrato  social  consolidado  ou  contrato  social  e  todos  os
aditivos.

b)  Para diretor,  mediante  a  apresentação  da ata de eleição  e  posse da  atual  diretoria,  devidamente  regi§trada junto  ao  Órgão
competente.
c) Se o responsàvel técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -devidamente a§sinada.
d) Contratos de prestação de serviços

5.4.7 - Relativos aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
5.4.7.1  -Declaração de que,  em cumprimento ao estabelecído na Lei n° 9.854,  de 27/10/1999,  publicada no DOU  de 28/10/1999,
e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou Ínsalubre,  nem emprega menores de  16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,  a partir
de 14 (quatorze) anos, confome modelo (ANEXO 111, lTEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,  conforme modelo  (ANEXO  111,
lTEM 02) constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.3 -Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impedítivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrência§  posteriores,  (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93), conforme  modelo  (ANEXO  111,  ITEM 02)
constante dos Anexos deste edital;
5.4.7.4 - No caso de licitantes devidamente cadastrados na Prefeitura de ACOPIARA/CE,  a documentação meticionada no item
5.4.2  e  os  subitens  5.4.3.1   ao  5.4.3.7,   5.4.4.1,   5.4.4.2  e  5.4.9.1   deste  Edital   poderá  §er  substituída  pela  apresentação  do
Ceriificado de  Registro  Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de Municipal de ACOPIARA/CE,  assegurado,  neste caso,  aos demais
licitantes,  o  direito  de  acesso  aos  dados  nele  constantes),  o  qual  deverá  ser  entregue  acompanhado  de  todos  os  demais
documentos tratados  neste  edital  na  qual  não  haja  a  possibilidade  de  substituição,  tratada  anteriormente,  cuja  autenticidade  e

prazo de validade serão analisados pela Presidente;
5.4.7.4.1  -A documentação constante do  Cadastro de  Fornecedores da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE deverá também
se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.

:L4t.:n:Í::g:Sp°o;dc:ChuóT,:ntc°o§mnpeect::::,ri:SuÊ,j8:gic:P:iã°Ó:âã;reóa:::,faosue::tveenrti:asdear:Eí:Sâ:t:ís°ssã:mp::#na:htceópdí:
Licitação mediante apresentação dos originais.
5.4.9  -  As  declarações  exigidas  na  habilitação,  quando  não  vierem  eom  firma  reconheoida  em  cariório  deverão  vir
acompanhadas  com  o  documento  de  identidade  ou  equivalente  do  signatário/assinante,  para  que  seja  confrontada  a
as§inatura, ou com a§sinatura digital certificada pelo lcp -Bra§il.
5.4.10  -  Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das
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5.4.12  -As  proponentes  ficam  obrigadas  ainda,  a  cumprirem  além  das  exigências  editalícias,  as  leis  especiais  às  quais  se
enquadram e §e amparam.
5.4.13  -Quaisquer documentos  necessários  à  participação  no  presente  certame  licitatório,  apresentados  em  lingua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficíal do Brasil,  por tradutor juramentado.
5.4.14  -  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regulamente  a  disponibilização  do  documento  pela
lnternet,  a Comissão Permanente de Licitação verificará a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
5.4.15  -Caso  o documento  apresentado  seja expedido  por instituição  pública  que  esteja  com  seu  funcionamento  paralisado  no

día de recebimento dos envelopes,  a  licitante deverá,  sob  pena de ser inabilitada,  apresentar o  referido documento constando  o

temo final de seu  periodo de validade coincidindo com o  período  da  paralisação e deverá,  quando do témino da  paralisação,

sob  pena  de  ser  inabilitada  supervenientemente,  levar  o  documento  à  Comissão  Permanente  de  Licftação  nas  condições  de

autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao proces§o de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao

Órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-Io a esta instftuíção para que o mesmo se proceda.

5.4.16   -   As   certidões   exigidas   (para   aquelas   cuja   validade   possa   expirar),   quando   não   contiverem   prazo   de   validade

expressamente  determinado,  não  poderão  ter suas  datas  de expedição  §uperiores  a 60  (sessenta)  dias  anteriores  a data  de

abertura da  presente  licitação ou então apresentar declaração  ou  regulamentação do Órgão  emissor que di§ponha sobre a sua

validade para o documento em questão.

5.4.17  -  Os  licitantes  que  apresentaram  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descrições  anteriores,  defeituosos

quanto   ao   seu   conteúdo   e  forma   e   ilegíveis   serão   INABILITADOS,   sendo   eliminados,   não   podendo   participar  da   fase
subsequente do processo licitatório.

5.4.18   -   Somente   serão   aceitos   os   documentos   acondicionados   no   envelope   "A",   não   sendo   admftido   posteriormente   o

recebímento de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comis§ão

Permanente de Licitação.

5.4.18.1   -  Fica  res§alvada  a  situação  anterior,  quando  da  necessidade  de  realização  de  diligência  para  apresentação  de

documentos que melhor instruam os documentos de habilitação do licitante;

5,4.19  -A Comissão  poderá,  também,  solicitar original  de  documento já  autenticado,  para fim  de  verificação,  sendo  a empresa

obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  contados  a  partir  da  solicitação,  sob  pena  de,  não  o

fazendo, ser inabilitada,

5.4.20 -A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser regi§trada em Ata.

6 -DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1  -A licitante deverà entregar à Comissão, juntamente dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação, até a hora e dia

previsto§  neste  Edital,  as  PROPOSTAS  DE  PREÇOS  devendo  ser confeccionada  no  minimo  em  01  (UMA)  VIA,  em  envelope
fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte extema os seguintes dizeres:

A COMISSAO  PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
TOMADA DE PREçOS N° 2021.03.02.02
ENVELOPE "8" -PROPOSTAS DE PREÇOS
PROPONENTE
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62 -As PROPOSTAS DE PRECOS, serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta Comercial, devendo ser confeccionadas
a  máquina,  impressão,  ou  a  letra de fôrma,  em  papel timbrado,  sem emendas,  rasiira§ ou  entrelinhas,  datadas,  perféitamente
bgiveís, assinadas e com Ídentificação do(s) responsáveltis) legais da Empresa.
6.2.1  - Na PROPOSTA COMERCIAL deverà constar os seguintes dados:

a) Sen/iços a serem executados,  Úuais ao objeto desta licitação conforme PrQjeto Básico/Termo de Refenência;
b)  Preço Global por quanto a licitante se compromete os sen/iços opjeto desta Licitação, expresso em reais em aüarismo
e por extenso;
c)  Prazo de validade da Proposta, que serã de,  no minimo, 60 (SESSENTA) DIAS;
d) Prazo de execução dos sen/iços que será de 10(dez) meses, contados a part!r da emissão da ordem de sen/iço;

6.3 ~ Serão DESCLASSIFICADAS as pnopostas que:

6.3.1  -Apresentarem preço§ superiores ao limíte estabelecido ou manifestadamente inexequiveis;
6.32 -Apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valones a saber:

a) Médk} aritmética dos valores das propostas superbres a 50% (cinquenta por cento) do \/alor orçado pela Administração,
Ou

b) Valor orçado pela Adminisüação.
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6.3.3 -Condições ilegais, omíssões, erros e divergência ou conflito com as exigêncías deste Edftal.
6.3.4 -Propo§ta em função da oferta de outro competidor na licitação.
6.3.5  -  Preço  unitário  inexistente,  simbólico  ou  irrisório,  havido  assím  como  aquele  incompatível  com  os  preços  praticados  no

mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
6.3.6 - Preço unitário e/ou global excessivo,  assim entendido como aquele superior ao orçado pela PMA,  estabelecido no Projeto
Básiconermo de Referência.
6.3.7 - Preços unitários e/ou globais inexequiveis na foma do Ari. 48 da Lei das Licitações.
6.3.8 - Propostas que não atendam ao item 6 do edital.

7 -DOS PROCEDIMENTOS

7.1  -A Presidente da Comissão Permanente de Licitação farà a verificação da(s)  licitante(s)  que protocolaram os documentos de
habilitação,  conforme ftem 4.2 deste edftal,  bem como,  realizarà o credenciamento dos representante§  presentes à sessão,  e a
seguir, colocará os documentos de credencíamento para rubricas e informará a todos os presentes, a relação da§ empresas que
acudíram a participação do processo.
7.2 -  Os  Documentos de Credencíamento e os envelopes "A" - Documentos de  Habilitação  e UB" - Proposta de  Preços,  todos
fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
7.2.1  -  ApÓs  o(a)  Presidente(a)  da  Comissão  receber  os  Documentos  de  Credenciamento  e  Envelopes  "A"  e  "8"  e  declarar
encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes,  nenhum outro será recebido e nem serão
aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.3 -ApÓs  a  Presidente da Comissão receber os  Documentos de  Credenciamento e  Envelopes "A" e UB" e declarar encerrado o

prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros
documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão o§ envelopes contendo as Propostas de Preços -"8", ficando a comis§ão em po§se dos
mesmos até a abehura e julgamento respectivo.
7.5  -  Posteriormente,  serão  aberios  os  envelopes  contendo  os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação.  A  Comi§são
examinará  os  aspectos  relacionados  com  a  §uficiência,  a  fomalidade,  a  idoneidade  e  a  validade  dosdocumentos além  de

PREFEITUR DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Férm, Ng 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88) 3565-1999

Site:`Am/w.acopiara.ce.go\/.br
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conferir se as cópias porventura apre§entadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente ou se são idênticas aos
documentos originais, nas quais deverão ser apresentados.
7.5.1  -Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no envelope UA", ou apresentá-
los em de§acordo com as exigências do presente Edital.
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes  interes§ados como representantes
das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação, em seguida,  postos à disposição
dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
7.7   -   A   Comissão   examinará   possíveis   apontamentos   feitos   por   prepostos   das   licitantes,   manifestando-se   sobre   o   seu
acatamento ou não.
7.8 - Se presentes os  prepostos das  licitantes à sessão,  o(a)  Presidente(a) da Comissão fará diretamente a intimação dos atos
relacionados  com  a  habilitação  e  inabilitação  das  licitantes,  fundamentando  a  sua  decisão  registrando  os fatos  em  ata.  Caberá
aos prepostos das licftantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal.
Os autos do proces§o estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comi§são.
7.8.1 -Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrito.
7.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item anterior será feita
através do  meio de publicação Oficial do  Município,  iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o  prazo de 05 (cinco) dias úteis

previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos  pelos  recorrentes,  bem
como, publicidade aos atos do processo. 0 Procedimento ficará será suspenso.
7.10 - Decorridos os  prazos e proferida a decisão sobre os recursos  interpostos,  a Comissão  marcará a data e horário em que
dará  prosseguimento  ao  procedimento  licitatório,  cuja  comunicação  às  licitantes  será  feita  com  a  antecedência  minima  de  24

(vinte e quatro)  horas da data marcada,  através do  meio de publicação Oficial do  Município, de foma a dar publicidade  aos  atos
do processo.
7.11   -lnexistindo  recurso,  ou  depois  de  proferida  a  decisão  sobre  recurso  interposto,  a  Comissão  dará  prosseguimento  ao

proced imento  licitatórío.
7.12  -Na  ausência  de  qualquer  preposto  de  licitante,  a  Comissão  manterá  em  seu  poder  o  referido  envelope,  que  deverá  ser
retirado   pela   licitante   no   prazo  de  30   (trinta)  dias  contados  da  data  referida   no  aviso   que   marca  a   data  da  sessão   de

prosseguimento do procedimento licitatório.
7.13  -Será  feita,  em  seguida,  a  abehura  do  Envelope  "8".  A  Comissão  conferirá  se  foram  entregues  no  referido  envelope  a
Proposta, Orçamento,  Cronograma FÍsico-Financeiro e demais documentos solicftados no item 6 deste edital.
7.14 -  Em  seguida,  a  Comissão  iniciarà  o  JULGAMENTO.  lnicialmente,  serão  examinados  os  aspectos formais  da  Proposta.  0
não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
7.15 -A  Comissão farâ,  então,  o ordenamento das  propostas  das demais  licitantes  não desclassificadas  pela ordem crescente
dos preços nelas apresentados;
7.16  -A  Comissão  examinará,  da  licitante  cuja  proposta  está  em  primeiro,  segundo  e terceiro  lugar,  o  0rçamento.  Não  sendo
encontraclos erros a Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
7.17 -Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclas§ificação da proposta e fará a mesma verificação com
relação  à  proposta  da  licitante  que  apresentou  o  segundo  MENOR  PREçO  GLOBAL  e  assim  sucessivamente,  observada  a
ordem  crescente  dos  valores  das  propostas  de  preços,  até  que  uma  mesma  empresa  tenha  sua  Proposta  de  Preços  e  o
Orçamento da conformidade com todos os requisitos do Edftal.
7.18  -A  Comissão  não  considerarà  como  erro  as  diferenças  por ventura existentes  nos  centavos,  decorrentes  de  operações
aritméticas,  desde  que  o  somatório  das  diferenças  nos  centavo§  não  ultrapasse  o  valor em  real  correspondente  a  0,1  (zero
virgula um por cento) do valor global do orçamento da licitante.

7.19  -  Caso  duas  ou  mais  licitantes  que  não  tenham  sido  desclassificadas  apresentem  suas  propostas  com  preços  iguais,  a
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7.20 -Caso a proponente com proposta de preços classificada em  1° (primeiro)  lugar,  não seja Microempresa (ME) ou Empre§a
de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir:
7.20.1  -  Fjca  assegurado,  como  critério  de  desempate  o  exercício  do  direito  de  preferência  para  a  Microempre§a  (ME)  ou
Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),  devendo  a  licitante  e§tar  presente  para  poder exercer mencionado  direto  à  sessão

pública de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços.
8.20.1.1  -Caso  haja  suspensão  da sessão  na data  inicialmente estabelecida,  a  Comi§são  marcará  previamente  nova data de

prosseguimento, ficando à cargo do licitante a obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste benefício.
7.20.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as  propostas apresentadas  pelas  Microempresa (ME) ou  Empre§a
de  Pequeno  Porte  (EPP)  sejam  iguais  ou  até  10%  (dez  por cento)  superiores  à  proposta  mais  bem  classificada,  depois  de
ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
7.20.3 -Para efeito do disposto no subitem 7.19.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma:

a) A  Microempresa  -  ME  ou  Empre§a  de  Pequeno  Pone -  EPP  mais  bem  classificada  poderá  apresentar  proposta  de

preço   inferior  àquela   consíderada  vencedora  do   certame,   §ituação   em   que   será   classificada   em   primeiro   lugar  e
conseq ue ntemente declarada vencedora do certame.
b)  Não  ocorrendo  à  contratação  da  microempre§a  ou  empre§a  de  pequeno  porte,  na  forma  da  alínea  anterior,  serão
convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se  enquadrem  na  hipótese  do  subitem  7.19.2,  na  ordem  classificatória,

para o exercício do mesmo direito.
c)  Veríficada  a  aceitabilidade  da  proposta,  a  licitante  ME  ou  EPP  vencedora  deverá  apresentar a  proposta  devidamente
adequada no prazo máximo e improrrogàvel de até 48 hora§.

7.20.4 -  No  caso de equivalência dos valores  apresentados  pelas  Microempresa (ME) ou  Empresa de  Pequeno  Porte (EPP)

que  se  encontrem  no  intervalo  estabelecido  no  subitem  7.19.2,  serà  realízado  sorteio  entre elas  para que  se  idenfflque  aquela
que primeiro poderá apresentar nova de preços, que deverá ser registrada em ata.
7.20.5 -  Na hipótese de não contratação  nos termos  previstos  no subitem acima,  o objeto licitado serâ adjudicado em favor da

proposta originalmente vencedora do certame.
7.20.6.  Ocorrendo  à  situação  prevista  no  subitem  7.19.3,  a  Microempresa  (ME)  ou  Empre§a  de  Pequeno  Porie  (EPP)  mais
bem classificada deverá apresentar nova proposta de preços. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
7.20.6.1  -Caso  o  representante da  proponente que esteja enquadrada na situação do  item 7.19.2  esteja  presente  na  referida
sessão, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no momento da sessão.
7.20.6.2 - Caso  o  licitante  não esteja  presente na sessão,  fica  precluso  o  mencionado  direito,  não  podendo-o  mai§  ser oferiado

posteriormente.
7.20.7 -A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim de que §eja
lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos do§ licitantes que panicipam da licitação.
7.20.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará diretamente a intimação dos atos
relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos
das  licitantes  se  manifestarem sobre a intenção de  interpor ou  não  recurso,  a fim de que conste em ata e seja aberto o  prazo
recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao Ínteressado ou interessados na presença da Comissão.
7.20.9 - Caso  não estejam  presentes à §essão os  prepostos das licitantes,  a intimação dos atos referidos  no  hem anterior será
feita  através  da  lmprensa  Oficial  do  Município,  iniciando-se.no  dia  útil  seguinte  à  publicação  o  prazo  de  05  (cinco)  días  úteis

previsto em leí para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como,  publicidade
aos atos do proces§o. 0 Procedimento ficará será suspenso.
7.20.10 -As dúvidas que surgirem durante as  reuniõe§  serão  esclarecidas  pelo(a)  Presidente(a)  da Comissão,  na  presença dos
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7.20.11  -À  Comissão  é  assegurado  o  direito  de  suspender qualquer sessão  e  marcar seu  reinicio  para outra ocasião,  fazendo
constar esta decisão da Ata dos trabalhos.  No caso,  os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados  pelos membros e

pelos licitantes interessados.
7.20.12 -A  Comissão  poderà,  para analisar os  Documentos de  Habilitação,  as  Propostas e os Orçamentos,  solicitar pareceres
técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídio§ para as suas decisões.
7.20.13 -Todos os documentos ficarão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação,  até a conclusão do procedimento.
7.20.14 -  No  caso de decretação  de feriado que coíncida com  a data desigriada  para  entrega dos envelopes  "A"  e  "8"  e  suas
aberturas,  esta  licitação  se  realizará  no  primeiro  dia  útil  subsequente,  na  mesma  hora  e  mesmo  local,  podendo,  no  entanto,  a
Comissão definir outra data,  horàrio e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma foma do Ínício.
7.20.15 -A Comissão não considerará qualquer oferia de vantagens não prevista neste Edital,  nem preço ou vantagem baseada
nas propostas das demais licitantes.
7.20.16 -Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso,  prevalecerá este úHimo.
7.20.17 -Quando todas  as  licitantes forem  inabilitadas ou todas as  propostas forem desclassíficadas,  em  não  havendo  intenção
de  interposição  de  recurso  por  parte  de  licitante,  a  Comissão  poclerà  fixar  às  licitantes,  prazo  de  08  (ofto)  aias  úteis  para  a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
7.20.18 -Aberios os envelopes contendo as  Propostas,  após concluída a fase de  habilitação,  não cabe desclassificar a proposta

por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou sÓ conhecido após o julgamento.
7.20.19  -Ficará  a  cargo  da  Presidente  a  definição  do  momento  da  devolução  dos  envelopes  "A"  e  "8"  que  por  ventura  não
tenham sido abertos no decorrer do processo.

8 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1  -A  Comissão  emitirá  relatório  contendo  o julgamento  e  resultado  deste  Edital,  com  classíficação  das  licitantes,  que  estará
assinado pelos membros que dela participaram.
8.2  -  A  Adjudicação  desta  licitação  será  feita  pela  Presidente  da  Comi§§ão  Permanente  de  Licitação  e  a  Homologação  da
licitação  em  favor  da  licitante  cuja  proposta  de  preços  seja  classificada  em  primeiro  lugar  são  da  competência  dos  Órgãos
competentes.
8.3 - Os secretários  Municipais,  se reserva o direfto de não  homologar e  revogar a presente  licitação,  por razões  de  interesse

público  decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,  mediante  parecer escrito e fundamentado sem que caiba a
qualquer das lícitantes o direíto.

9 - DO CONTRATO

9.1  -0  Municipio  de  ACOPIARA/CE,  através  da  SECRETARIA  EDUCAÇÃ0,  e  a  licitante  vencedora  desta  licitação  as§inarão
contrato,  no  prazo de  05  (CINCO)  DIAS,  contados  da data da convocação  para este fim  expedida  pela  Prefeitura  Municipal  sob

pena de decair do direito à contratação.
9.1.1  -A convocação do licitante vencedor se darâ através de publicação em jomal de grande circulação ou correspondência com
Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de.  endereço  eletrônico  vàlido  a  ser  fornecido  pelo  Licitante  na  fase  de  proposta,
confome modelo fornecido.
9.2 -A reciisa  injusta da licitante vencedora em  a§sinar o Contrato,  aceitar ou  retirar o  instrumento equivalente dentro  do  prazo
estabelecido  pelo  Órgão  contratante  caracteriza  o  de§cumprimento  total  da  obrigação  as§umida,  sujeitando-a  a  multa  de  10%

(dez por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços.
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9.3.1   -  0  representante  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA/CE  anotará  em  regístro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularízação das faltas ou defeftos obsewados.

9.3.2  - As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  deverão  ser solicitadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.4 -A Contratada deverá manter preposto(s),  acefto pela Prefeitura Municipal,  no local a ser prestado o serviço, para representá-
lo na execução do contrato.

9.4.1  -  Fica  a  contratada  na  obrigação  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quamcação exigidas na licitação.
9.5 - A Contratada é responsável  pelos encargos trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comercíais resultantes  da execução do
contrato.
9.6 - 0 prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO)  DIAS contados a partir da data da a§sinatura da
Ordem de Sewiço.
9.7 -A assinatura da ordem de serviços  poderá ser de foma presencial,  bem como, ser enviada ao licitante vencedor se darà
através  de  publicação  em jomal  de  grande  circulação  ou  correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de
endereço  eletrônico  válido  a  ser  fornecido  pelo  Licitante  em  seus  documentos  de  habilitação  ou  em  sua  proposta  de  preços,
conforme modelo fornecido.
9.8 -0 contrato terá vigência de 10(dez) meses, sendo que o prazo para a execução dos serviços também é de 10(dez) meses,
contados da assinatura da ordem de serviço,  podendo ser prorrogado conforme ahigo 57, inciso  11 da Lei Federa.18.666/93 e suas
alterações posteriores.
9.9 -A prorrogação de prazo deverá serjustificada por escrito e previamente autorizada pelo SECRETÁRlo DE EDUCAÇÃO.
9.10 -Ocorrerá a rescisão do contrato,  independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada
direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

9.10.1  -não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;
9.10.2 -atraso injustificado  na execução dos serviços,  levando  a  Prefeitura  Miinicipal a  presumir pela  não conclusão dos

mesmos nos prazos estipulados;
9.10.3 -cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
9,10.4 -concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios] gerentes ou diretores;
9.10,5  -  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejúdique  a  execução  do

contrato;
9.10.6  -  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  de  amplo  conhecimento,  justificados  e  determinados  pela  Prefeitura
Municipal;

9.10.7 -0 atraso  superior a 90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Prefeitura,  decorrentes de obras ou  serviços,  ou

parcelas  destes jà  recebidos  ou  executados,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave .periurbação  da  ordem  intema  ou
guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada
a situação;
9.11  -A re§cisão amígável do contrato,  por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita-e fundamentada
do Ordenador de De§pesas.
9.12 -      É facultada à prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE, quando o convocado não assinartemo do contrato no prazo e na§
condições  estabelecidas  neste  Edital  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual

prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive quanto  aos  preços  atualizados,  de conformidade
com este Edital, ou revogar esta licitação.
9.13 -      A  Prefeitura   Munícipal   de  ACOPIARA/CE   poderá,   a  seu  critério,   determinar  a  execução   antecipada  de  serviços,



10 -DOS ACRÉSCIMOS E/OU  SUPRESSÕES AO CONTRATO

10.1 -      A Contratante caberá o direfto de promover acréscimos ou supressões  nos serviços,  que se fizerem necessârios,  até o
limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e,  no caso  particular de reforma,  até o limite de
50% (cinquenta por cento),  mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65,  parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93.
10.2 -      Caso  haja acréscimo ou  diminuição  no volume dos  serviços este será objeto de Termo Adftivo  ao  contrato,  após o que
será efetuado o pagamento, calculado nos temos do item 10.1.

11. D0 PAGAMENTO,  DO  REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO
_-+ _         _ _ _ __ __             ___=___ __________-_

11.1-0 Pagamento será efetuado mensalmente, confome execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da
Nota FÍscal,  mediante  atesto do  recebimento dos servíços e o encaminhamento da documentação  necessária,  observada todas
as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da contratada, de acordo com os valores contidos na Proposta de
Preços do licitante em confomidade com projeto básico.
11.2 -0 valor do presente Contrato  não será objeto de  reajuste antes de decorridos  12(DOZE)  MESES do seu registro,  hipótese

ii.!u-alRPEOÉàrâ,iià#,,àzaEd:ooriàdúc,:àG-Eí#AdNacFEu,nRdoa:çãNoaGh:;ú:i:sveardgeassobreviremfatosimprevísíveis„uprevisíveis„orémde
consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impedftivos  da  execiição  do  ajustado,  ou  ainda,  em  ca§o  de força  maior,  caso
fortuito  ou  fato  do   principe,  configurando  álea  econômíca  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  adftivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a  justa  remuneração  do  fornecimento,
objetivando  a manutenção do  equilíbrio econômico-financeiro  inicial do  contrato,  na forma  do  artigo 65,  11,  "d"  da  Lei  Federal  n.°

8.666/93, alterada e consolidada.
11.4 - lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que,  no valor pago pelo contratante,  estão Íncluídas todas
as despesas nece§sárias à execução dos serviços, jnclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra.

12 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

0 12.1   -    As  despesas  decorrentes  da  contratação  correrà  à  conta  de  recursos  específicos  consignados   no  Orçamento  da
PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    RECURSO   ORDINÁRIO/RECEITA   DE    IMPOSTO    E   TRANSFERENCIA   -
EDUCACAO através da SECRETAR A DE EDUCAÇA0, nas seguíntes Dotações Orçamentán.asrespectivamente:

SECRETARIA ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-

FONTE
ELEMENTO DE

ORÇ. A/N°  DO PROJETO-ATIVIDADE DESPESAS

SECRETARIA DEEDUCACÃO
08 08.01 12.122.0402.2.061 111 100 3.3.90.39.00

13 -DOS RECURSOS

13.1  -Das  decisões  proferidas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  caberão  recursos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis
contado§ da intimação do ato.
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13.3 -Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da lícftante e do julgamento das propostas deverão ser entregues
o(a)  Presidente(a)  ou  a  um  dos  Membros da  Comissão  Permanente de  Licítação  da  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA/CE,  no
devido prazo,  não sendo conhecidos os interpostos fora dele.

]!:::'BteecTd:ds;oàor::::::o,sei:áccooTi:::co:ddoe::súd:gra:snj:jtdaon,tà:,v,duaempeondt:rinofáTmp:g:sà,-l:ssnEocPRrÊíoÁà:0o5D`ÉiECDo|8iÂàÃtôi'sàue
proferirá sua decisão.
13.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
13.7   -   Na  contagem  dos   prazos  excluir-se-á  o   dia  do   início  e   incluír-se-á  o  do  vencimento,   e  considerar-se-ão  os  dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14. CONSULTAS,  RESPOSTAS, ADITAMENTO,  DILIGÊNCIAS,  REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

14.1.  Qualquer pessoa poderà solicitar esclarecimentos,  providências ou impugnar este edital.  No caso de impugnação,  qualquer
cidadão é parie  bgitima para impugnar um edital de  licitação  por imegularidade  na aplicação da Lei  n° 8.666/93  no prazo de Ê!É
05 (cinco) dias antes da data fixada recebimento das propostas.  Quando for licitante, a Ímpugnação deverá ser realizada a!éj2
seaundo    dia    útil    que    anteceder    a    abertura    dos    envelopes    de    habilitação    e    será    acefto    por    meio    eletrônti

Uicitaacopiara@hotmail.com),  de  segunda a se)ftaieira,  no  horário  de 08:00  às  17:00  horas,  e  quando  protocolizados  perame a
Comissão  de  Licitação  da  PMA,  na  Avenída  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeina  -  Acopiara  -  Ceará,  CEP  63.560-000,    de
segunda a sexta-feira, no horàrio de 08:00 às 14m horas.
14.1.1.  Decairà do dmÊfto de  impugnar os termos  do edital de licitação  perante a Admínistração a pessoa que  não o fizer dentro
do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terà eféito de recurso.
14.12.  A impugnação feita tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá de  pahicipar do  processo  licitatórk)  até  o  trânsito  em

juúado da decisão a eb pertinente.
14.1.3.   Serão  acehos  esclarecimentos,   providências  ou  impugnação  do  ato  convocatório  quando  protocolizados   perante  a
Comissão  de  Licitação  da  PMA,  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira  -  Acopiara  -  Ceará,  CEP  63.560-000,  de
segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  Osm  às  14:00  horas,  e  por  meio  eletrõnti  (licitaacopíara@hotmail.com),  de  segunda  a
sextaieira, no horário de 08" às 17:00 horas.
14.2.  Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,  providências ou  impugnações  mediante petição conféccionada em
màquha datilogrâfica ou impressora eletrônica,  em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. 0 endereçamento o (a) Presflente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Acopiara;
14.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante tial (acompanhado dos documentos comprobatórios) se
for o  caso,  contendo  o  nome,  prenome,  estado  ci\/il,  profissão,  domícílio,  número  do  documento  de  Wentificação,  de\/idamente
datada,  assinada  e  protocolada  na  sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  de  Acopiara,  dentro  do  prazo
edffl%;
142.3. 0 fato e o fundamento juridico de seu pedklo,  indicando quais o§ ftens ou subitens discutídos;
142.4. 0 pedft, com suas especificações;
14.3. Caberà a (o)  Presk]ente decidh sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
14.4.  A  resposta  do  Municipb  de  Acopiara,  Ceará será  disponibilizada  a todos  os  Ínteressados  mediante  afixação  de  cópia  da
integra  do  ato  proferido  pela  administração  no  flanelógrafo  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefei[ura  de  Acopiara,
conforme disposto na Lei Orgânica do Municípb e constituri aditamento a estas lnstruções.

14.5. 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.6.  Acol"]a  a  petição  de  hipugnação  contia  o  ato  convocatório  que  imporie  em  modificação  dos  termos  do  edital  será

das



15.6.1.   Qualquer  modificação  neste  edital  será  dívulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.7.  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer fase  do  procedimento  licitatório,  o  (a)  Presídente  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover

diligências   no  sentido  de  obter  esclarecimentos,   confimar  informações  ou   pemitir  que   §ejam  sanadas  falhas  formais  de
documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  infomação  que
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a respo§ta.
15.7.1.  Os  licitantes notfficados para prestar quaisquer esclarecimento§ adicionais deverão fazê-lo  no prazo detemínado pelo (a)
Pres idente,  sob pena de desclassfficação/inabilitação.
15.8. A pre§ente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade no processo e/ou em
seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração sem que tal ato gere qualquer indenização ao participante.

15 -DAS PENALIDADES  E DAS SANçÕES

15.1  -      A  licitante  que,  convocada  pela  PMA  para  assinar  o  instrumento  de  contrato,  se  recusar  a  fazê-lo  dentro  do  prazo

previsto  nesta  TOMADA  DE  PREçOS,  sem  mot.n/o  justificado  aceito  pela  PMA,  estará  sujeita  à  suspensõo  temporària  de
participação em licitação promovida pelos Órgãos do Município de ACOPIARA/CE,  pelo prazo de 02 (dois) anos.

;:à2e-ndo?ÊtúaAS:e:njínsdti:Cuaní,â,:raa,àxeenc,:çáocodnç,act:|tÀaàoo:,u.Jaet'gàraasae,goanpt,::;adda:ainTau,'tâpdeenam:emsErs#t#oopdr:s,eanigc,;:;tã!
em licitação promovida pelos Órgãos do Município de ACOPIARA/CE,  pelo prazo de 02 (dois)  anos,  período durante o qual estarà
impedida de contratar com o Municipio de ACOPIARA/CE.

15.3 -      Em  caso  de  a  Licitante  ou  Contratada  ser  reincidente,  será  declarada  como  inidônea  para  licitar  e  contratar  com  o
Munícípio de ACOPIARA/CE.

15.4 -      As  sanções  previstas  neste  Edital  serão  aplicadas  pela  PMA,  à  licitante  vencedora  desta  licitação  ou  à  Contratada,
facultada a defesa prévia da interes§ada nos seguintes casos:

15.4.1-    de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃ0;

ouco`N5í4#Êáoo#eoz)MdLa#?#5ÉrÂg8#ÊÁiocErocesso,noca§odeDECLARAÇÃODEIDONEIDADEPARALICITAR
15.5-As  sanções  de  ADVERTÊNCIA,  SUSPENSÃO  e  DECLARAÇÃO  DE  INDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR

COM 0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;

15.6   -   As   sanções   de   SUSPENSÃO   e   de   DECLARAÇÃO   DE   INDONEIDADE   PARA   LICITAR   E   CONTRATAR   COM   0

MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,  poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos  contratos

fimados com qualquer órgão da Administração Pública Federal,  Estadual e Municipal:

1  -  tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de  quaisquer

tributos;

11 -tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

111 -demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração  Pública em virtude de atos ilícitos praticados.

15.7 -      Somente após a Contratada ressarcir o Municipio de ACOPIARA/CE pelos prejuizos causados e após decorrido o prazo

de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

15.8 -A declaração de Ídoneidade, é da competência exclusiva do Secretário de Educação do Municipio de ACOPIARA/CE.
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16.1-A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos proponentes,  há qualquer momento

do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do Art. 90°,

Ar[.  93° e Art.  96° da Lei  Federal 8.666/93,  e sendo necessàrio,  ainda,  aber[ura e  instauração do devido  processo  administrativo

para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
16.2 -É facultado a Comissão  Permanente de Licitação,  em qualquer ausência ou  omissão quanto a instruções e ditames deste

edital,  a aplícação das  nomias,  instrumentos e demaís fontes  legais do  instrumento juridico  brasileiro,  de forma a manter ideal  e

legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do certame.

17 -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1  -As  informações sobre  esta  licitação  podem  ser  obtidas junto  à  Comissão  de  Pregão  da  PMA,  na AV.  JOSÉ  MARQUES

FILHO,  600 -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000 ou  através do telefone (88) 3565.0116, de segunda a sexta-

feira,  no horário de 08:00 às 12:00 horas.

17.2  -  Cópias  do  edital  e  anexos  serão  fomecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de  cópia

reprográfica,  na Sede da Comissão de  Pregão da  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA,  situada  na AV.  JOSÉ  MARQUES  FILHO,

600 -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP 63.560-000 ou  atravé§ do telefone  (88)  3565.0116,  de segunda a §exta-feira,  no

horário de 08:00 às  12:00 horas, ficando os autos do presente proce§so administrativo à disposição para vistas e conferência dos

interessados, ficando o licitante obrigado a;

17.3 -      Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade competente:

17.3.1  -Alterar as condições do piesente edital, fazendo a reposição do prazo na foma da Lei;

17.3.2     -   Revogar   a   presente   licitação   por   razões   de   intere§se   público   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente

comprovado.

17.3.2.1  -A  autoridade  competente  deve  anular  e§ta  licitação,  por  ilegalidade,  medíante  parecer  escrito  e  devidamente

fundamentado.

17.4 - Quai§quer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMA, durante o expediente normal.

17,5 -Fica eleito o foro de ACOPIARA/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edftal.



N° 2021.02.25.02

I -INFORMACÕES PRIMÁRIAS  E CLASSIFICACÃO  DA DESPESA

1.   ORGÃO(S) SOLICITANTE(S):  SECRETARIA DE EDUCAÇÃ0

2.    DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

SECRETARIA
' RGÃO UNIDADE FUNÇAO/SUBFUNÇAO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO DE VALOR

ORÇ. P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE DESPESAS ESTIMADO
SECRETARIA DEEDUCACÃO

08 08.01 12.122.0402.2,061 111100 3.3.90.39.00 R$ 236.000,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 236.000,00

3.    FONTE(S) DE RECURSO:  RECURSO 0 RDINARIO/RECEITA DE IMPOSTO  E TRANSFERENCIA -EDUCAçAO.
3.1. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S):  R$ 236.000,00 PUZENTOS E TRINTA E SEIS  MIL REAIS)

11 -DETALHAMENTO  DA DESPESA

;#°Em#E;##:m¥i#ÀT#;§+j##A°E£#j|#8#°"R#AL#&i#Í##+o:
OtiGAMZAÇÃO   E   PLANEJAMENTO   DOS   RECURSOS   DO   FUNDO   DE   MANUTENÇÃO   BÂSICA  E  VALORIZAÇÃO   DOS
PROFISSIONAIS  DA EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DE INTERESSE DO MUNÍCIPIO DE ACOPIARA/CE.

5.   JUSTIFICATIVA:  A  presente  contratação  justifica-se,  pelo  fàto  da  secretaria  de  Educação  do  municipio  enftenta  grandes
desafios,  dentre os quais  a melhoria dos  hdicadores educacionais  e da qualidade do ensino oférecido  na rede pública municipal.
As  empresas  (públicas  e  privadas)  têm  buscado  apob  em  Assessorias  e  Consultorias  para  o  desenvoMmento  de  trabalhos
específicos para áreas criticas ou estratégicas das organizações.  No ambiente educacional e nas organizações,  muitas atividades

podem ser desenvolvidas,  no entanto, se não  houver a contrapartida das empresas na formação de pessoal e um foco definido,
muitas tenderão ao ffacasso.
0  apoio  institucional  é  imporiante  para orientar e sinalizar o  rumo cerio  para as ações  proativas que  poderão ser desenvolvidas
interna e externamente, com ganhos súnificativos  para a administração municipal e a sociedade.
Entendemos  que  a  ideia  de  orquestrar  Assessorias  para  a  área  Educacional,  pemite  aos  administradores  públicos  atributos
técnicos,  pedagógicos,  políticos, sociais, além postura preventiva, de controle interno, de gerenciamento eficaz e visão sístêmica,
com a possibilidade de desenvolvimemo de ações plançjadas.
Nesse  momento que estamos \Íivendo,  sobne o  Ensino  Remoto  Emergencial e  Ensino  Remoto  lntencional;  precisamos engajar a
equipe da Secretaria de  Educação \/isando criar estratégbs de ensino para o engajamento dos alunos tanto  para as  atividades



instftuições que tenham experiência para forialecer os profissionais  da rede municipal de ensino,  para que ek% possam apoiar a

qualidade do ensino e consequente mente o crescimento do§ hdicadores.

111 -DAS CONDICÕES DE EXECUCÂ0

6.    PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÃO:  Os  sen/iços  deverão  ser  iniciados  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da

ORDEM DE SERvlços, nos locais determinados pela solicitante.

7.   PRAZO DE VIGÊNCIA:  Prazo de v©ência de 10(dez) meses, contado a partir da data da §ua assinatura, admitindo-se, porém,

a prorrogação da vúência do  contrato,  nos termos do  ar[igo 57,  da  Lei  Federal  n° 8.666/93,  se a pnoposta  registrada contmuar se

mmostrandomaisvantajosaàadministração.

8.   PAGAMENTO:  0 Pagamento será efetuado mensalmente,  na proporção de execução dos sen/iços, em até 30 (TRINTA) DIAS

após a emissão da Nota Fiscal,  mediante atesto do recebímento dos sen/iços e o encaminhamento da dooumentação necessária,

observada todas as dísposições pactuadas, através de créd% na conta bancaria da Detentora.

W-DOS PRECOS 0FERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

9.    Na proposta de preços de\/erá constar as especificações detalhada do ftem, tipo e quantidade solicitada, o valor unitário e total,

em moeda nacional, em aüarismo e por extenso, jà considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais

despesas que incidam direta ou miretamente sobre os sen/iços, mesrno que não estejam nestes documentos;

10. A Secretaria Municipal poderá se valer da análise técnti dos itens propostos, antes da adjudicação e homologação da licitante,

para verfficação do atendimento das especificações mínima§ dos ftens constantes no Projeto Bàsico/Termo de Reférência.
11.A  execução  dos  sen/iços  licitados  poderá  ser fieito  de  acordo  com  a  necessidade  do  Órgão  interessado  durante  o  prazo  de

contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  SERvlços,  pela  Secretaria  Gestora,  constando  os  sen/iços  a

+iremexecutados.

V -DA FORMALIZACÃO  D0 CONTRATO.  FISCALIZACÃO  E GESTÃO DO CONTRATO:

12, As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão formalizadas  mediante  lavratiira dos  respectivos  contratos,  subscritos

pelo  Município,  através  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secretário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o  licitante vencedor,

que observarâ os termos das Leis correspondentes.
13. 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para subscrever o contrato. Este prazo

poderá ser prorrogado uma vez,  por Úual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que
ocorra justo motivo aceito pelo  Municipk) de ACOPIARA€E.

14, A recusa mjustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato,  no prazo estabelecido, sujeitará



16. 0 contrato produzirá seus juridicos e legais eféitos a partir data de sua assinatura e vúerá por 10 (DEZ) MESES,  nos termos do

ahigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93.

17.A  formalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a obrigação  de  execução  dos  sen/iços  quando  expedida  a  competente

ORDEM  DE SERVIÇOS ou celebrado o competente termo de contrato. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador

de  Despesa  de  cada  Secretaria  ou  a  quem  este  designar,  devendo  ek!  exercer  toda  a  sua  pk3nitude  tudo  em  atendimento  e

consonância ao que dispõe o ari. 58,  inciso 111, c/c ari. 67 da Lei Fecleral n° 8.666/93.

VI - DAS 0BRIGACÕES
18. DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)   Assegurar o  livre  acesso  da  CONTRATADA e de  seus  prepostos,  devidamente identificados,  a todos os  locais onde  se fizer
necessária a execução  dos  serviços  licitados,  prestando-lhe todas  as  infomações  e  esclarecimentos que,  eventualmente, forem
solicitados;

c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

19. DA CONTRATADA:

a)   Executar os serviços  licitados dentro dos  padrões estabelecidos pelo  MUNICÍPIO,  observando ainda todas as nomas técnicas

que   eventualmente   regulem   a   execução   do§   seriços,   respon§abilizando-se   ainda   por  eventuais   prejuizos   decorrentes   do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)   Assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,  estadual  e
municipal,   bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalmstas,   previdenciàrios,  fiscais  e  comerciais
resultantes  da execução  do  contrato  que  lhes  sejam imputáveis,  inclusive com relação a terceiros,  em  decorrência da execução
dos serviços;
c)   A  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto do  contrato  em  qiie se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções;
d)   Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPIO  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na
execução da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
Órgão interessado;

e)   lndicar  preposto,  aceito  pela  Admini§tração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  providências  que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes;

f) Aceitar,  nas  mesmas condições registradas,  os acréscimos ou  supres§ões que se fizerem  na execução dos serviços,  até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor Ínicíal atualizado do contrato,  na foma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
g)   Executar os serviços de forma a não comprometer as ativídades do MUNICÍPIO;

:;mp.re|S::rc?êsn:isaclâ:e#a|í#|qou,e,ioer:,Ttâ:':c|tt:d:s,3:':sT,X:,13:p;ou,a:,uj::àenc:íTa::dõae|Sesâu:b:igrifi:a:t::::à:r::t:Teecnut;i:e|T
contrato;
i)     Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO,  no tocante a execução dos serviços,  assim como ao cumprimento das
obrigações previstas no contrato;

j)     Prover todos os  meios  neces§ários  à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços,  inclusive considerados os



1)     Possibilitar  ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas  sua§  instalações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para  atendimento  do  objeto
contratual;

m)  Substituir em qualquer tempo e sem  qualquer ônus  para o  MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas  úteis  da  recusa,
no todo ou em par[e os materiais recusados pela Admini§tração;
n)   Manter,   sob   as   penas   da   lei,   o   mais   completo   e   absoluto   sigilo   sobre   quaisquer   dados,   informações,   documentos,
especfficações  técnicas  e  comerciais  dos  materiais  do  MUNICÍPIO,  de  que  venha  a  tomar  conhecimento  ou  ter  acesso,  ou  que
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)   Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da

qual  decorreu  o   presente  ajuste,   nos  temos  do  ArL  55,   lnciso  Xlll,   da   Leí  n°  8.666/93,   que  será  observado,   quando  dos
pagamentos à CONTRATADA.
p)   No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e exigências especfficada§ no Projeto
Bàsicon.ermo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recu§arâ, devendo no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiçõe§;

Vll -DOS QUANTITATIVOS
20. DOS SERVIÇOS:

NO

(t!   ),  %®7lÀÀr\;     `    , x"QtoE` VALOR MEPIO"ENSAf` VALOR MEDloTOTAL
DESCRIÇÂO                ,     .#     Á`Ó`, ";N!DÍT:P#Pjif

01

ASSESSORIA        E        CONSULTORIA        EDUCAcloNAL

MÉs 10 R$ 11.800,00 `R$ 118.000,00

VOLTADA  PARA 0 ACOMPANHAMENT0  DE  RECEITAS,
CENSO  ESCOLAR,  TRANSPORTE  E  OS  SISTEMAS  DO

MEC,         DEMONSTRATIVO        FINANCEIRO        MENSAL

COMPARATIVO    DE    REPASSE    DE    RECURSOS    DO

FUNDEB,   COM   RELAÇÃO  ÀS  DESPESAS  DE  FOLHAS
DE   PAGAMENTO   E   OS   IMPACTOS   EM   2021,   E   EM

ASSUNTOS        RELACIONADOS        AOS        ASPECTOS
ADMINISTRATIVOS FINANCEIROS DA EDUCAÇÃ0.

02

ASSESSORIA               E               CONSU LTORIA               COM

MÊs 10 R$11.800,00 R$  118.000,00

ACOMPANHAMENTO   PEDAGÓGICO   DAS   AÇÕES   DE
RETOMADA  AS  AULAS,   ENSINO  HÍBRIDO   E  /  OU   ON-

LINE,    PLANEJAMENTO    COM    ÊNFASE    NA    BNCC    E

GESTÃO      ESCOLAR     JUNTO     AO      MUNICIPIO      DE
ACOPIARA,  VISANDO  MINIMIZAR  AS  DESIGUALDADES

EXF'LICITADAS  AO   LONGO  DA  PANDEMIA  ENTRE   OS

DIVERSOS   PERFIS   DE   EDUCANDOS,   POR   MEIO   DO

PRINCíplo  DA  EQUIDADE  E  DO  DIREITO  DE  ACESSO,

PERMANÊNCIA      E      CONTINUIDADE      E      DE      SEUS

ESTUDOS.

21.  ESPECIFICACÕES TÉCNICAS DOS SERVICOS
21.1.    Os   sen/iços   compreendem   a   assessoria   e   consuM)ria   educacional   voltada   para   acompanhamento   pedagógico   e
aiompanhamento de repasse de recursos do FUNDEB, com relação às despesas de folhas de pagamento e os íhipactos em 2021,
dentre ouüos sewü.



•      Diagnóstico financeiro,  estrutural  e  pedagógico  da rede  básica de ensino  perceber a realidade  do sistema  municipal  de

educação.
•      Elaboração de projetos e ações;
•      Apoiaros técnicos e gestores na elaboração de projetos educacionai§;

•      Reuniões periódicas com técnicos e gestores democratizar a tomada de decisões e trocar saberes;
•      Rodas de conversas com as familias;
•      Fohalecer a relação familia escola como ferramenta imprescindível;

•      Sistema dê lnformações  lntegradas;
•      Ampliar o nível de informações entre os diversos setores da secretaria;

•      Construção da proposta pedagógica das escolas potencializar e uniformizar o planejamento pedagógicõ;

•      Seminários de Gestão pedagógica-SGP;
•      Debatersobre as mudanças;
•      Orientar sobre o censo escolar, transporie escolar,  FUNDEB,  PDE,  PDDE, salário educação e sistema de avaliação;

•      Otimizar os recursos e prover a eficiência dos serviços educacionais;

•      Promover formação visando Refletir sobre o Ensino Remoto Emergencial e Ensino Remoto lntencional;

•      Apoiar a importância do planejamento no  Ensino Remoto e presencial ;

•      Engajar a  equipe  da  Secretaria de  Educação visando  criar estratégias de  ensino  para o engajamento do§  alunos tanto

para as atividades síncronas como para as atividades assincronas;
•      Assessorar a secretária de educação e as escolas §obre o conceito e proposta de Ensino Híbrido e seus modelos.
•      Orientar  os  professores  por  meio  de  formação  on  line  sobre  as  Metodologias  Ativas  e  sua  aplicação,  estimulando  a

autonomia dos alunos e a aprendizagem colaborativa;
•      Vivenciar com os técnicos da secretaria de educação o planejamento com o uso de tecnologias educacionais;
•      Orientar na utilização de Recursos  Educacionais Digitais como:  Google Forms,  Kohoot,  Mentimeter,  Goose Chase, Word

Wall, Pedlet e
•      Orientar sobre a utilização do Google Meete Google classRoom;

•       Refletir sobre a utilização da gamificação  na educação e como ela pode ser aplicada

21.1.2 - EXTRATEGIAS DE  EXECUÇAO

0   princípio   de   um  trabalho   eficiente   e   eficaz   no   campo   educacional   deve   ser  desenvolvido   através   de   ações   integradas
implementadas  no  âmbito  do  município,  por  meio  de  estratégias  de  execução  que  visem  organizar  o  trabalho,  apre§entando
através de cronogramas de atMdades o cotidiano do referido trabalho. Estas estratégias partem dos objetivos das assessorias e da
reflexão;  Como  poderíamos  contribuir  para  melhorar  a  Educação  de  Acopiara?  Como  chegaríamos  a  ter  um  futuro  desejàvel,
construindo  intencionalmente,  compactuado  por todos  e fortalecido  pelo  consenso  quantos  aos seus  rumos? As  propostas  para
estas e outras questões deverão ser obtidas por meio de um delineamento, executado com o apoio e a participação  de todos os
segmentos da comunidade escolar,  num  amplo exercicio de cidadania,  principalmente iniciando  pela a formação de gestores e do
corpo docente da rede básica municipal:
A assessoria proposta incorpora e permite concretizar três conceitos:
Participação:  Leghima a construção da gestão educacional do município através de seus diretores, coordenadores pedagógicos e
técnicos;

Fazer acontecer:  projeta e impulsiona a implementação do que seja viável e prioritário para as escolas;
Comunicação:   interage  com  a  comunidade  para  obter  o  envoMmento  e  compromisso  dos  cidadãos  e  das  organizações.  0

S.



21.1.3 -ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DAS ASSESSORIAS:
Acompanhamento  e  avaliação  são  instrumentos  que  permitem  aferir  o  grau  de  atingimento  dos  diversos  tipos  de  objetivos  das
assessorias.  Para definir estes conceftos, é conveniente estabelecer previamente algumas diferenciações entre insumos (recursos
envolvidos),  produto (resultado obtidos), efeitos e impactos (mudanças verificadas em consequência das intervenções).
Acompanhar a assessoría,  no§ vários níveís de decisão e execução e dotá-Io de um conjunto de procedimentos sistematizados e
continuos, visando à obtenção de Ínfomações sobre suas atividades e os respectivos resultados, comparando-os com a proposta
original a fim de alertar as instâncias de coordenação sobre pos§Íveis disfunções, através de:
•  Elaboração e análise de relatórios periódícos e documentos técnicos;
•  Viagens sistemáticas, notadamente á §ede dos distritos e povoados localizados na área de abrangência a fim de contatar com os

docentes,  pessoal técnico e circulos de decisão.
A finalidade da avalíação é prevenir distorções,  corrigir ações,  rever metas e propor recomendações que  possibimem a tomada de
decisões e ajustes em tempo hábil,  pois avaliar con§iste,  primeiramente,  em aferir os reais beneficios e custos do projeto,  mediante
análise  comparativa  entre  a  situação  anterior  do  projeto  e  situação  posterior,   baseando-se  na  verificação  de  seus  efeitos  e
impactos, tanto intencionais como não intencionais e procurando as causas das distorções Ídentmcadas.
A  avaliação  visa  fomecer  informações  precisas  para  a tomada  de  decisões  estratégicas  por  parie  da  coordenação  do  projeto,

podendo ser caracterizada, segundo a relação que tem com vários momentos de implementação do projeto, nos tipos que seguem:
•  Avaliação "ex-ante" - analisa  a coerência  interna de  projeto verfficando  a abrangência e a  adequação das  ações  proposta§  de

educação ambiental, visando a melhoria do ensino-aprendizagem nas escolas da rede de ensino municipal.
•  Avaliação  "durante"  -  corrige  possíveis  distorções  e  desvios  do  projeto  em  plena  fase  de  execução  do  mesmo,   propondo

reorientação das ações com a par[icipação de todos os agentes envoMdos;
•                Avaliação "ex-post' -estuda os efeitos e impactos da intervenção do projeto sobre as ações desenvolvidas na escola e

realiza paralelo com os objetivos programado§,  após término de sua execução.

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino FérLx, N9 362 -Centro -Acopiara -Ceará
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site=i^/`^m/Lacopiara.ce.gov.br



ANEX0  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A Comissão Permanente de Licftação da Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Processo: TOMADA DE PREçOS N° 2021.03.02.02
Data e Hora de Abertura:                                                  às
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: _ CEP: _
Fone:                Fax:
Banco: _ Agência N.°:                   Conta corrente n.°:
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Í:§§,;§£&ci:scEOD:A::E:D:#Eâ#àáE°TàD:F:usí§§,UTiiEsàc:p:A#EER°ÊENBc:£MA:ç#ThEÉçáÃ:g3EâDi:Cã¥¥àL°MRL#8,tpoD3Ê
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•É(;   *-.TâlT&EDESCR[ÇÃo                                      ,í,      „ÉUNIDADE

01

ASSESSORIA E CONSULTORIA EDUCACIONAL VOLTADA PARA

MÊs 10

0    ACOMPANHAMENTO    DE    RECEITAS,    CENS0    ESCOLAR,

TRANSPORTE   E   OS   SISTEMAS   DO   MEC,   DEMONSTRATIVO
FINANCEIR0     MENSAL     COMPARATIVO     DE     REPASSE     DE
RECURSOS  DO   FUNDEB,  COM   RELAÇÃ0  ÀS  DESPESAS  DE
FOLHAS   DE   PAGAMENTO   E   0S   IMPACTOS   EM   2021,   E   EM

ASSU NTOS               RELAC IONAD OS              AOS              ASPECTOS
ADMINISTRATIVOS FINANCEIROS DA EDUCACÃO.

02

ASSESSORIA    E    CONSULTORIA    COM    ACOMPANHAMENTO

MÊs 10

PEDAGÓGICO  DAS AÇÕES  DE  RETOMADA AS AULAS,  ENSINO

H[BRID0  E  /  OU  0N-LINE,  PLANEJAMENTO  COM   ÊNFASE  NA
BNCC    E    GESTÃO    ESCOLAR    JUNTO    A0    MUNICÍPIO     DE

ACOPIARA]       VISANDO       MINIMIZAR      AS       DESIGUALDADES

EXPLICITADAS     AO     LONG0      DA     PANDEMIA     ENTRE      OS

DIVERSOS  PERFIS  DE  EDUCANDOS,  POR MEIO  DO  PRINCÍPIO
DA  EQUIDADE  E  DO  DIREITO  DE  ACESSO,   PERMANÊNCIA  E

CONTINUIDADE  E DE SEUS ESTUDOS.

VALOR GLOBAL: RS ............ ( ---------------------------- ).
PRAZODEINÍCIODOSS.É.RVIÇ0§.:05(CINCO)DIAS,acontardaemissãodeordemdeserviço.
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERvlços: 10(dez) meses, contados da as§inatura da ordem de serviço.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA)  DIAS.
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•      Independente   de   declaração   expressa  fica   subentendida   que   no   valor   proposto   estão   incluídas   todas   as   despesas

necessárias à execução dos serviços,  inclusive as relacionadas com:
i  Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
• Carga, transporte, descarga e montagem;
I Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciàrios e outros;
I Tributos, taxas e tarifas, emolumentos,  licenças, alvaràs, multas e/ou qualquer infrações;
• Seguros em geral,  bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunistica e de re§ponsabilidade

civil  para  quaisquer  danos  e  prejuizos  causados  à  Contratante  e/ou  a  terceiros,  gerados  direta  ou  indiretamente  pela
execução das obras e/ou serviços;

Local/Data:...................„,,...,..,..de.....,......................de............,,....,...

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAÇÕES

ITEM 01  -MODELO  DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

:,RÀELiDOÀDÊogERAPEAE%?gRD:EkNvi;i:giçDÃEOADSESE:ês:%&sEupcEORkg5LToouR,gRsf##á,%AEBx%cào*#N,2ÀoÇMÃo:
PLANEJAMENTO   PEDAGÓGICO   E   AVALIAÇÃO   CONTINUA   DO   SISTEMA   MUNICIPAL   DE   ENSINO,    BEM   COMO   A

gRgâ,g'sZ?oÇNÃA9sEDPALAg5úAcx;%áoEDOFsuR58uRMsuoNicppoALFUDNEDOE85cxêAgTEgÊÃ9NTBEÁRsi%êEEgâLOMRL#8,ÃpgoDgÊ
AcoplARA/cE, coNFORME pRojETo BÁslcorrERMo DE REFERÊNclA EM ANExo Do EDITAL.

OUTORGANTE:<NOME   DA   EMPRESA,   CNPJ   e   ENDEREÇO>   neste   ato   representada   por  seu   (titular,   sócio,   diretor  ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualmcação (nacionalidade, estado cMl,  profissão,  RG, CPF e endereço.

PODERES:  0 outorgante confere  ao outorgado(a)  pleno e gerais  poderes para  representà-lo junto a PREFEITURA MUNICIPAL
DE ACOPIARA/CE,  Estado do Cearâ,  relativo a TOMADA DE PREÇOS  N° 2021.03.02.02,  podendo o mesmo, assinar propostas,
atas,  entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de documento§ de habilitação e proposta
de  preços  e,  assinar toda  a  documentação  necessária  e  praticar todos  os  demai§  atos  pertinentes  ao  cename  em  nome  da
Outorgante que se fizerem necessàrios ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do
artigo 675 do Código Civil está obrigado a §atisfazer todas as obrigações contraidas pelo outorgado.

(representante leg al)



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO

?,RÀELiDOÁDÊogERAPEAE3i3RD5E!Nvi;ggiçDÃEOADSESE5g%g&sEupcEORkg3LToouR,gRÊEADNÀ#â,%AEBxc#ciooRNâtN,2;oÇMÃo?
PLANEJAMENTO   PEDAGÓGICO   E   AVALIAÇÃO   CONTINUA   DO   SISTEMA   MUNICIPAL   DE   ENSINO,    BEM   COMO   A

gRgâ,g'szioçNÃAÇsEDPALAE5ú%x5%àoEDOFsuR58uRsuoNicpp&LFUDNEDOE85cxâ#:EgÊÃFNTBEÁRsi%êEE¥âLOMRú#poD3Ê
ACOPIARAÍCE, CONFORME PRojETO BÁSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO DO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.................................,       in§crito       no       CNPJ       n°.„ ................,       por       intermédio       de       seu       representanje       legal       o(a)

portador(a) da carteira de  ldentidade m ............  e do cpF n! ...........,  DECLARA,
para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N° 2021.03.02.02 que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em  processo
licitatório,  junto  ao  Municipio  de  ACOPIARA/CE,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprímento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada no  DOU  de 28/10/1999,  e ao  inciso Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição  Federal,  não emprega  menores
de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz,  a panir de 14 (quatorze) anos.

b) .sob  as  penas  da  leí,  para todos  o§  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova  em  processo
licftatório, junto ao Município de ACOPIARA/CE,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c)  que  inexiste  qualquer fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  pafticipar  no  presente  certame  licitatório,  bem
assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,  nos termos do art. 32, §2°,  da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expre§são da verdade, firma a presente, §ob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



CONTRATO N°

ANEXO  IV        .

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO     QUE     ENTRE     SI     CELEBRAM    A     PREFEITURA
MU NIC I PAL          DE          AC OP IARA/C E          E          A          EMPRESA

PARA OS FINS NELE INDICADOS.

0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE,   Estado  do  Ceará,  pessoa  juridica  de  direito  público  intemo,   inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°
07.847.379/0001-19,  através  da  SECRETARIA  DE

pessoa jurídica estabelecida  na
sob  o   n°                      neste  ato  repre§entada  por

neste  ato  representado  pelo  Exmo.  SECRETÁRIO   DE
apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a

Ínscrita no cNPJ  sob o  n.°                               e  c.G.F.

portador(a)   do   CPF   no apenas  denominado  de
CONTRATADA,  resolvem  fimar  o  presente  Contrato,  tendo  em  vista  o  resultado  da  Licitação  procedida  da  TOMADA  DE
PREçOS  N°  2021.03.02.02,  tudo  de  acordo  com  as  normas  gerais  da  Lei  8.666/93  e  atualizada  pelas  Leis  n°  8.883/94  e
9.648/98.

CLÁUSULA PRIMEIRA - D0 FUNDAMENTO

1.1.  0  presente  CONTRATO  tem  como  fundamento  a  Lei  n°  8.666/93  e  suas  alterações  e  a  TOMADA  DE  PREçOS  N°

2021.03.02.02,     cujo    objeto    é     CONTRATAÇÃO     DE     INSTITulçÃO     DE     ENSINO     SUPERIOR    OU     ORGANIZAÇÃO

EDUCACIONAL,  COM A FINALIDADE  DE  PRESTAR SERVIÇOS  DE ASSESSORIA E CONSULTORIA PEDAGÓGICA  PARA

ORGANIZAÇÃO,  PLANEJAMENTO  PEDAGÓGICO  E AVALIAÇÃO CONTINUA DO  SISTEMA MUNICIPAL  DE  ENSINO,  BEM

COMO A ORGANIZAÇÃO  E PLANEJAMENTO  I)OS  RECURSOS  DO  FUNDO  DE  MANUTENÇÃO  BÁSICA E VALORIZAÇÂO

DOS   PROFISSIONAIS   DA   EDUCAÇÃO   E   FUNDO   MUNICIPAL   DE   EDUCAÇÃO,   DE   INTERESSE   1)0   MUNÍCIPIO   DE

ACOPIARA/CE,  CONFORME  PROJETO  BÁSICon.ERM0  DE  REFERÊNCIA  EM ANEXO  DO  EDITAL e  seus Anexos,  e seus

Anexos,  devidamente  homologada  pelo  respectivo  Secretário  Municipal,  a  proposta  da  CONTRATADA,  tudo  parte  integrante

deste contTato,  independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO

:##iàetoâ:;?po:MS;A:tJÊÁN;XEÊi!;D:EEa:%!:#?#,oÃí|í!í:DT!Tâui#NsusA%:àE:E:sgíÊo#iJtp:#fi::o[gDA:G:Ó:G::NZ.?!:i

Í§::iAâáEáGÊi!`g#:§âEE3:u:í:ç:Ã:oEBNÃTsigD#SÊ:#áuNi:i3RâEL::DREÊUNFCD:x°cEEM5g3A,ENXE:EDráçT:E#is::io:x#uL:°:c:i'í:i:ei:
sob  regime  de  empreftada  por  preço  global,  na  conformidade  do  Projeto  Básicon.ermo  de  Referência,  parie  Íntegrante  deste
instrumento independente de transcrição.
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3.2-  Os  pagamentos  serão  feitos  de  acordo  com  a  realização  dos  serviços,  em  até  10  (dez)  dias  do  mês  subsequente  ao
adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias,
através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor  ou  através  de  cheque  nominal,  de  acordo  com  os  valores  contidos  na
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.
3.3 -Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverà apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.
A  Fatura e  Nota  FÍscal deverão  ser emitida§  em  nome  da  Prefeftura  Municipal de ACOPIARA-CE,  acompanhado das  Certidões
Federais,  Estaduais e Municipais.
3.4 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos  12 (doze) meses do seu regístro, hipótese na

qual  poderá ser utilizado o indice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.5  -  REEQUILÍBR[O  ECONÔMICO-FINANCEIRO:   Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisiveis,   ou  previsivejs  porém  de
consequências  incalculâveis,  retardadores  ou  Ímpeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso
fortuito  ou  fato  do  principe,  configurando  àlea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,   poderá,   mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,   ser  restabelecida  a  relação  que  as   paries  pactuaram
inicialmente   entre   os   encargos  do   contratado   e   a  retribuição   da   administração   para  a  justa   remuneração   da  execução,
objetivando  a manutenção do  equilibrio  econômico-financeiro  inicial do  contrato,  na forma  do  artigo 65,  11,  "d"  da  Lei  Federal  n,°

8.666/93, alterada e consolidada.
3.6 -  lndependentemente de declaração  expressa,  fica  subentendido que,  no valor pago  pelo contratante,  estão  incluídas todas

as despesas necessàrias à execução dos serviços, inclusive a§ relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra..

CLÁUSULA QUARTA -DO PRAZO  DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA E REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.  0 presente instrumento terá prazo de execução de 10(dez) meses e vigência de  10(dez) meses, vigorando,  assim,  até _
dede _  iniciados no prazo màximo de 05 (CINCO) DIAS,  após a emissão da ordem de sewiços,  nos
locais  determinados  pela  Unidade  Gestora,  sendo  admitida  prorrogação  por se  tratar de  serviços  de  natureza  continuada,  nos
temos do art. 57,  11 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2 -  A  realização dos  serviços  será de  acordo com  as solicitações  requisitadas  pela  Contratante,  devendo  os  mesmos serem
executados após o  recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for
mencionado na respectiva Ordem de serviço;

CLÁUSULA QUINTA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1-  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  serão  pagas  com  recursos  orçamentários  oriundos  da  FONTE  DE



CLÁUSULA SEXTA -DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERvlços
_-,;_      _     __       ___        _____  =     -

6.1-  -A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:
6.2-  A  CONTRATADA  estarà  obrigada  a  satisfazer  os  requisitos  e  atender  a  todas   as  exigências   e  condições   a  seguir
estabelecidas:
a)  Executar os serviços através de pes§oas idôneas,  assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham
a cometer no desempenho de suas funções,  podendo a §olicitar a substhuição daqueles cuja conduta seja j.ulgada inconveniente.
b) Substituir os profissíonais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneíra que não se prejudiquem o bom andamento e a boa

prestação dos serviços.
c)   Facimar  a  ação  da   FISCALIZAÇÃO  na  inspeção  dos  serviços,   prestando,   prontamente,   os  esclarecimentos  que  forem
solicftados pela CONTRATANTE.
d) Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por quaísquer danos pessoais
ou materiais,  inclusive contra terceiros, ocorridos durante sua execução;
e)  Responder,  perante  as  leis  vigentes,  pelo  sigilo  dos  documentos  manuseados,  sendo  que  a  CONTRATADA  não  deverá,
mesmo  após  o  término  do  CONTRATO,  sem  con§entimento  prévio  por  escrito  da  CONTRATANTE,  fazer  uso  de  quaisquer
documentos ou informações especfficadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO.

f)  Pagar seus  empregados no prazo  previsto em lei,  sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos
que,  direta  ou  Índiretamente,  incidam  sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados  inclusíve  as  con{ribuições  previdenciárias
fiscais  e  parafiscai§,  FGTS,  PIS,  COFINS,  lRPJ,  CSLL,  emolumentos,  seguros  de  acidentes  de trabalho  etc.,  ficando  excluida

qualquer  solidariedade   da   PMA   por  eventuaís   autuações   administrativas   e/ou  judiciais   uma  vez  que   a   inadimplência   da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a PMA.

g)   Disponibilizar,   a  qualquer  tempo,  toda  documentação  referente  ao   pagamento   dos  tributos,   seguros,   encargos  sociais,
trabalhistas e previdenciàrios relacionados com o objeto do CONTRATO.

h)  Manter durante toda a execução dos serviços,  em compatibilidade com  as obrigações  por ele  assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i)  Respeitar  as  noma§  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  e  legislação

pertinente;

j)Responsabilizar-sepelaconfomidade,adequação,desempenhoequalidadedosserviçosebens,bemcomo-decadamaterial,
matéria-prima  ou  componente  indMdualmente con§iderado,  mesmo  que  não sej.am  de  sua fabricação,  garantindo seu  perieito

desempenho;

1)  Responsabilizar-se e zelar pelo  pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na execução do objeto contratual,

em  particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social,  Obrigações Trabalhistas,  Seguros e aos Tributos à

Fazenda Pública em geral;

m) Aceitar nas mesmas condições contratuais,  acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma estabelecida no

Art. 65,  § 1° da Lei n° 8.666/93,  alterada e consolidada;

n)  Reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas expensas,  no total ou  em  parte,  o objeto do  contrato em que

vícios, defeftos ou incorreções;

o) Cumprir integralmente as dísposições do Contrato;

ALMEIDA

se verificarem
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p)  lndicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  repre§entá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  providências  que
ultrapassarem a competência do repre§entante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes;

DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATANTE

a) A Contratante obrigar-se-á a:

b)  Exigir o fiel cumprimento do Edftal e Contrato,  bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

c).  Notfflcar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos seMços objeto deste Contrato.

d).  Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;

e).  Efetuar o§ pagamentos devídos nas condições estabelecidas neste lnstrumento,  bem como zelar pelo cumprimento de todas

as cláusulas contratuais.

f). Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos,  devidamente identificados,  a todos os locais onde se fizer
necessària a prestação dos serviços licitados,  prestando-lhe todas a§ informações e esclarecímentos que, eventualmente, forem

solicitados;

CLÁUSULA OITAVA . SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS

8.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente com autorização da PMA.

CLÁUSULA NONA -DAS ALTERAÇÕES, DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

9.1 -À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem necessàrios, até o limite
correspondente a 25%  (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato,  e,  no caso  particular de  reforma,  até o límite de 50%

(cinquenta por cento),  mantendo-se a§ demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93.
9.2.  0 presente Contrato poderá ser alterado, com as devídas justificativas, mediante termo aditivo ou subtrativo,  nos termos da
Lei  Federal n.° 8.666/93.

9.3.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES

a da Contratad

10.1. A Contratada sujeitar-se-á,  em  caso de inadimplemento de suas obrigações,  sem prejuízo de outras sanções legais e da

responsabilldade  civil  e  criminal,  às  seguintes  multas,  que  serão  aplicadas  de  modo  cumulativo,  independente  de  seu  número,

com base nas violações praticadas durante a execução desse contrato:
-  0,05%  (cinco  centésímos  por  cento)  sobre  o  valor  da  etapa,  por  dia  que  esta  exceder  o  prazo  de  entrega  previsto  no

cronograma físico,  salvo  quanto  ao  último  prazo  parcial,  cuja  multa  será compreendida  na  penalidade  por inobservância do

prazo global;
-0,1 % (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os seMços estejam concluídos;

-20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culp

de outras penalidades previstas em lei;

/sem preiuizos
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-  0,0001%  (um  décímo  milésimo  por  cento)   §obre  o  valor  global  do   Contrato  por  descumprimento  às   recomendações

estabelecidas neste Edital ou no contrato, conforme o caso;
-  10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos sewiços a terceiros,  no todo ou

em pane, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
- 5%  (cinco  por cento)  sobre  o  valor do  Contrato,  se  a  Contratada  deixar de  atender à§  recomendações  de ord.em técnica

emitidas  pela ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL.

10.2. A contratada sujeitar-se-á, ainda,  no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
- adver[ência;

-multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;

-suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não

superior a 2 (dois) anos;
-   declaração   de   Ínidoneidade   para   licitar   ou   contratar   com   a   Administração   Pública   enquanto   perdurar   os   motivos

determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  da  Contratada,  que  será  concedida  sempre  que  esta

res§arcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no ftem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

-0

11.1.   A   inexecução  total  ou   parcial  do  contrato   enseja   a  sua  rescisão,   com   as   consequências  contratuais,   previstas   no

instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.

11.2.  Além  da  aplicação  das  sançõe§  já  previstas,  o  presente  contrato  ficarà  rescindido  de  pleno  direito,  jndependente  de

notmcação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às  despesas

decorrentes de  encargos  provenientes  da sua execução,  ocorrendo  quaisquer infrações à§  suas cláusulas  e condições  ou  nas

hípóteses previstas na Legi§lação, na forma do artigo 78 da Lei 8.666/93.

11.3.  0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS DISPoslçôES GERAIS

12.1.  0 CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.2.  0 presente Contrato tem §eus termos e sua execução vincu[ada ao Edital de Licitação e à proposta licitatória.
12.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direno  de  fazer  uso  de  qualquer  das  prerrogativas  dispostas  no  a"go  58  da  Lei  n.°

8.666/93, alterada e consolidada.

12.4.  A  inadimplência  do  CONTRATADO  com  referência  aos  encargos  trabalmstas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá onerar o  objeto  do  Contrato  ou  restringir a

regularização e o uso dos §erviços pela Administração.

12.5. A Administração rejeitarà, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do Processo Licitatório e



12.7. A Contratada se obriga a efetuar,  caso solicitado pela  Contratante,  testes previstos  nas  normas da ABNT,  para definir as

características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a §er executado.

12.8.  As  ligações  provísórias  que  se fizerem  necessárias  para  a  execução  dos serviços,  bem  como  a obtenção de  licenças e

alvarás, correrão por conta da Contratante.

12.9 A publicação  resumida do  instrumento deste  contrato deverá ser publicado  por afixação em  local de  costume,  até o quinto

dia útil do mês subsequente à data de sua a§sinatura;

12.10.  Os casos e situações omissos serão resolvídos de comum acordo, respeitada§ as disposições da Lei 8.666/93,  altera da

pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -D0 FORO

13.1.  As  partes  elegem  o  foro  da  comarca  de  ACOPIARA/CE  -CE,  como  o  único  competente  para  dirimir  quaisquer  dúvidas

oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro,  por mais privilegiado que seja.

E  por estarem assim justos e contratados,  assinam o  presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e  para um só fim de

direito] na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

ACOPIARA/CE, # DE *"***** DE 2021.

SECRETÁRIA DE
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
1.

CONTRATADA

CPF:

"st/A
ALMEIDA DA SILVA
PRESIDENTAÍPF{EGOEIRA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Férix, Ng 362 -Centro -Acopíara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: [88) 3565-1999

Site:www.acopiara.ce.go\/.br



A  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÂO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -
CEARÁ,  toma  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  no  próximo dia 23  de  Março  de

j;#,§íÍT:U:,t;;toEON:gER,ÊEgíÊ:ç:3r::;,#a:d:o:s;£çÊoo;2#.:o:dá:íd#:2àc:#:óãp:EAC:íj#Á§tó#Í

FINALIDADE   DE   PRESTAR   SERvlços   DE   ASSESSORIA   E   CONSULTORIA   PEDAGÓGICA

3fsTEM3R#á#.`cTp%t°óEPE#g.EJo?MBEENMTocopMEODAAGgÊàcAON,àçAÃvoAi±ApÇÂONE:£#ELNTuoAD%3
RECURSOS  DO  FUND0  DE  MANUTENÇÂO  BÁSICA  E  VALORIZAÇAO  DOS  PROFISSIONAIS

ÃâoEpP##%ÊPcEOL:âR&EM:Rg[EÊàDBEÁ:[%àcnAEÇRÃMoóDDEE,#EEEÊ&Ec,ÃOE#UXícÉEàog5
EDITAL,  o  qual  encontra-se  na  Íntegra  na  Sede  da  Comissão  no,  CENTR0  ADMINISTRATIVO,
situada  a  Avenida  José  Marques  Filho,  600,  Aroeiras- Acopiara  -  Cearà.  Maiores  infomações  no
endereço  citado,  no  horàrio  de  O8:00h  às  12:00h  ou  pelo  e-mail:Iicitaacopíara@ho{mail.com  e  site

s;.llv".kí:e.oe. ov. br/licitacoes.A Comissão.

A SER PUBLICADO NO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO  E D.O.E
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®®     ,,®     ,®,

qual encontraúe na íntcgra na sede da comissão de licitação, situada a Rua
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DE h4AR

ESTAI)O 1)0 CEARÁ -PREFEITURA MUNI
- AVISO I)E I.ICITAÇÃO - PREGÃO PRESE
PP -A Conissão de Licitações do município de
sc cncontra à disposição do§ interessados, a licitaç
Presencial n° 08.0 l/2021-PP, do tipo menor preço
Aquisição de baias de e§tação de trabalho e materiai
para atender as necessidades da secretaria do traba
social de Araripe/CE.O recebimento e abertura dos env
de março de 2021, às Oshs30mín, maiores informações
de Licítação, situada à Rua Aloxandre Arracs n° 757,

;`;n:=FEO#`
será no dia 17

a da Comissão

da§ 08:00 ás  12:00 ou pelo telefone (88) 3530-1245 e no site:u/ww.tce.
ce.gov.br, Arariiie/CE. 04 de março de 2021, José Feitoza de Frsnça -
Pregoeiro.

Câmara Municipal de PaTambu -Extrato do Contrato -Contra(ante: Câmara

.¥rFil#.:dL::::oFí::Íc:ic::i?n¥:o8qà::::FÉ¥i:piFá?:::âeíge;:::!es-?£!:::::;
Prazo:    10 (dez) meses a partir da data da ordem de  serviço. Dotação
Orçamentária: 01.031.0101.2.001.000 -Elemento de Despesa: 33.90.39.00.
Assina Pela Contratante: Vital Elias Feitosa Neto - Oidenador de Despesas
da Câmam - Assina Pe]a ContTatadB: José Hemes Braga de Oliveira. Data
da Assinatura: 03/03/2021.

Prefeit`ira Municipal de Senador Pomi]eu. 0 Piesidente da Comissão de
]éàíàaíçs::otodg£í£t2]çí£:,T::aTàpàó:PAov€Éà8£oÍ£2c:s2c,oÊ;#á%ààab[à#

:í#,e:t::¢ao+J::à:odrepporgçpoe§uiçEs,[_eÉ5##2g#c%npáo,::ãt.aàed::E::::

ãâ?maLÊi:?poi#àdveégrdo!eí::rde:àpagàELi::vjLpffiàse£:eásàsi:;pcir;.úJÉsi
Higo dos Reis Rocha.

*** *** ***

INSTITUTO DE DESENVOLvlmNTO 1]0 TRABALHO -IDT -
AVISODERESULTAD0FINALDEI,Icrl`AÇÃ0-0IDT,porsuaCEL,
comunica resultado do Pregão Eletrônieo n° 01/2021. OBJETO: Regisüo

g:%àçioçs.?àreaacuodnif.arti:çã:àeese,T.prdeasaQeusap,::ià`jzpaíaapca:àipfir::;:çoã:
Manutenção da certiíicação na NBR ISSO 900 l :2015. VENCEDOR: QMS
do Brasil Serviços de Certifieação LTDA -ME, CNPJ N° 13.412.324/0001-
89, para o l,ote 1 iio valor de R$ 23.500,00. CEL -IDT.

*** *** ***

L'aua ueraçao ae iinergia i.toa.
TomapúblicoquerecebeudaSuperintendênciaEstadualdoMeioAmbiente
-SEMACE a Licença Ainbiental Única a.AU) n° 32/2021 - DICOP iiam
Usim Fotovoltaica (UFV) Ceará IJ, locaLizada no município de Mombaça/
CE,  nos  Sítios  lemem e Encantado,  com validade  até  28.02.2027.
Foi deteminado o cumprimento das exigências contidas nas Normas
-,      „        ,-,-                -,         .11-'     1,.               lg   i
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